
REQUERIMENTO Nº         DE          - CPMI - INSS

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do § 3º do art. 58 da Constituição Federal, nos

arts. 1º e 2º da Lei nº 1.579/1952, art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal,

art. 3º da Lei 11.671/2008 e art. 3º do Decreto 6.877/2009, aplicado subsidiariamente

aos trabalhos desta Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, nos termos do art.

151 do Regimento Comum do Congresso Nacional, requer-se por intermédio desta

Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, que seja oficiado ao Ministro André

Mendonça, do Supremo Tribunal Federal – STF, solicitando a ALTERAÇÃO DO

LOCAL DE CUMPRIMENTO DA PRISÃO PROVISÓRIA DO SENHOR ANTÔNIO CARLOS

CAMILO ANTUNES, atualmente custodiado na Superintendência da Polícia Federal,

para o Presídio Federal de Brasília – DF.

JUSTIFICAÇÃO

Considerando o elevado grau de risco e a complexidade do esquema

do crime investigado, que envolve desvio bilionário de recursos previdenciários

e o impacto significativo causado à ordem pública, torna-se necessário que a

custódia preventiva de Antônio Carlos Camilo Antunes popularmente conhecido

como “Careca do INSS”,  ocorra no estabelecimento prisional federal e não na

Superintendência da Policia Federal.

A Deputada Coronel Fernanda através da Comissão Parlamentar Mista

de Inquérito - CPMI do INSS, no âmbito de suas prerrogativas legislativas, solicita,

por meio desta Comissão, uma expedição de determinação junto ao Supremo
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Tribunal Federal (STF) para que a execução da prisão preventiva seja realizada no

presídio federal, na razão dos seguintes fundamentos:

O envolvimento de Antunes em esquema fraudulento bilionário,

denunciado pela Polícia Federal, implica risco potencial de comprometimento

da segurança e integridade do investigado em unidades locais, como a

superintendência da Polícia Federal no Distrito Federal, que não possuem

as mesmas condições estruturais e regime disciplinar dos presídios federais

destinados a presos de alta periculosidade e casos complexos (Fonte: investigação

da PF e CPMI).

A segregação em presídio federal evitará qualquer interferência

ou demonstração de pressão sobre testemunhas, autoridades ou agentes da

Polícia Federal, visto que a unidade federal apresenta maior rigor e autonomia

administrativa para manter a custódia e preservar a coleta de provas para futura

instrução penal.

No Brasil, não há mais previsão legal para prisão especial destinada a

pessoas com curso superior, conforme entendimento consolidado pelo Supremo

Tribunal Federal (STF) na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental

(ADPF) 334, em 31 de março de 2023. Por decisão desse Tribunal, foi declarada a

inconstitucionalidade do dispositivo do Código de Processo Penal que conferia tal

benefício aos detentores de diploma universitário, por contrariar os princípios da

isonomia e agravar desigualdades sociais.

Assim, o tratamento aplicado a todos os presos passou a ser

uniforme, independentemente do grau de escolaridade. Contudo, ressalta-se

a necessidade de garantir segurança e custódia rigorosas para investigados

que atuam diante de organizações criminosas e que representam ameaças

concretas à ordem pública, em respeito às especificações específicas de cada caso.

(conforme pesquisa em jurisprudencial do STF: https://jurisprudencia.stf.jus.br/

pages/search/sjur418840/false).
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Trata-se, portanto, do arcabouço jurídico que disciplina a inclusão

de um preso em presídio federal de segurança máxima, ainda que se trate de

preso provisório, conforme esclarece o Ministro Alexandre de Moraes, do Supremo

Tribunal Federal:

Ementa

Ementa: AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ORGANIZAÇÃO

CRIMINOSA (ART. 2º, §2º E §3º, II, DA LEI 12.850/2013). TRANSFERÊNCIA DO ACUSADO

PARA ESTABELECIMENTO PENAL DE SEGURANÇA MÁXIMA, COM AMPARO NO

ART. 3º DA LEI 11.671/2008 E NO ART. 3º, I E IV, DO DECRETO 6.877/2009.

FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 1. As informações constantes dos autos indicam que o

agravante ocupa posição de destaque em articulada organização criminosa atuante

no Estado do Rio de Janeiro. Logo, não merece reparos a decisão proferida pelo

magistrado de origem, que, no interesse da segurança pública, determinou a inserção

do paciente em presídio federal de segurança máxima com o fim de cessar sua

atividade delitiva. 2. Agravo Regimental a que se nega provimento. HC 175429 AgR /

RJ - RIO DE JANEIRO AG.REG. NO HABEAS CORPUS Relator(a): Min. ALEXANDRE DE

MORAES Julgamento: 20/12/2019 Publicação: 13/02/2020 Órgão julgador: Primeira

Turma, Publicação PROCESSO ELETRÔNICO DJe-029  DIVULG 12-02-2020  PUBLIC

13-02-2020.

Nos termos do artigo 3º da Lei nº 11.671/2008, a inclusão de preso no

Sistema Penitenciário Federal poderá ser determinada sempre que a necessidade

de proteção da segurança pública ou à preservação da integridade física do próprio

custodiado, hipóteses que se harmonizam com o disposto no artigo 3º do Decreto

nº 6.877/2009, o que prevê, entre os casos cabíveis, a situação do preso que exerce

função de liderança ou desempenhe papel de destaque em organização criminosa.
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A superintendência da Polícia Federal, apesar de ser local para prisão

temporária ou internações curtas, não oferece regime adequado para custódia

preventiva prolongada, onde o investigado permanecerá até o julgamento. Neste

contexto, a transferência para o presídio federal é medida que atende ao princípio

da especialização do sistema penitenciário, especialmente para crimes de grande

repercussão e de alta complexidade, como o caso em questão.

Posto isto, resta claro que o cumprimento da prisão preventiva de

Antônio Carlos Camilo Antunes no presídio federal, e não na superintendência da

Polícia Federal, é medida de rigor para garantir:

• a preservação da ordem pública;

• a proteção integral do procedimento investigativo e processual;

• a segurança da própria custódia diante da gravidade das acusações.

Logo solicita-se que este pleito seja encaminhado ao STF, com respaldo

na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal - STF que orientam a execução da

prisão preventiva frente a esquemas de crimes organizados de alto impacto social.

Sala da Comissão,          de                                          de                 .

Deputada Coronel Fernanda
(PL - MT)
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 A Deputada Coronel Fernanda através da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito - CPMI do INSS, no âmbito de suas prerrogativas legislativas, solicita, por meio desta Comissão, uma expedição de determinação junto ao Supremo Tribunal Federal (STF) para que a execução da prisão preventiva seja realizada no presídio federal, na razão dos seguintes fundamentos:
 O envolvimento de Antunes em esquema fraudulento bilionário, denunciado pela Polícia Federal, implica risco potencial de comprometimento da segurança e integridade do investigado em unidades locais, como a superintendência da Polícia Federal no Distrito Federal, que não possuem as mesmas condições estruturais e regime disciplinar dos presídios federais destinados a presos de alta periculosidade e casos complexos (Fonte: investigação da PF e CPMI).
 A segregação em presídio federal evitará qualquer interferência ou demonstração de pressão sobre testemunhas, autoridades ou agentes da Polícia Federal, visto que a unidade federal apresenta maior rigor e autonomia administrativa para manter a custódia e preservar a coleta de provas para futura instrução penal.
 No Brasil, não há mais previsão legal para prisão especial destinada a pessoas com curso superior, conforme entendimento consolidado pelo Supremo Tribunal Federal (STF) na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 334, em 31 de março de 2023. Por decisão desse Tribunal, foi declarada a inconstitucionalidade do dispositivo do Código de Processo Penal que conferia tal benefício aos detentores de diploma universitário, por contrariar os princípios da isonomia e agravar desigualdades sociais.
 Assim, o tratamento aplicado a todos os presos passou a ser uniforme, independentemente do grau de escolaridade. Contudo, ressalta-se a necessidade de garantir segurança e custódia rigorosas para investigados que atuam diante de organizações criminosas e que representam ameaças concretas à ordem pública, em respeito às especificações específicas de cada caso. (conforme pesquisa em jurisprudencial do STF: https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur418840/false).
 Trata-se, portanto, do arcabouço jurídico que disciplina a inclusão de um preso em presídio federal de segurança máxima, ainda que se trate de preso provisório, conforme esclarece o Ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal:
  
 
  Ementa

 
  Ementa: AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA (ART. 2º, §2º E §3º, II, DA LEI 12.850/2013). TRANSFERÊNCIA DO ACUSADO PARA ESTABELECIMENTO PENAL DE SEGURANÇA MÁXIMA, COM AMPARO NO ART. 3º DA LEI 11.671/2008 E NO ART. 3º, I E IV, DO DECRETO 6.877/2009. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 1. As informações constantes dos autos indicam que o agravante ocupa posição de destaque em articulada organização criminosa atuante no Estado do Rio de Janeiro. Logo, não merece reparos a decisão proferida pelo magistrado de origem, que, no interesse da segurança pública, determinou a inserção do paciente em presídio federal de segurança máxima com o fim de cessar sua atividade delitiva. 2. Agravo Regimental a que se nega provimento.
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 Nos termos do artigo 3º da Lei nº 11.671/2008, a inclusão de preso no Sistema Penitenciário Federal poderá ser determinada sempre que a necessidade de proteção da segurança pública ou à preservação da integridade física do próprio custodiado, hipóteses que se harmonizam com o disposto no artigo 3º do Decreto nº 6.877/2009, o que prevê, entre os casos cabíveis, a situação do preso que exerce função de liderança ou desempenhe papel de destaque em organização criminosa.
 A superintendência da Polícia Federal, apesar de ser local para prisão temporária ou internações curtas, não oferece regime adequado para custódia preventiva prolongada, onde o investigado permanecerá até o julgamento. Neste contexto, a transferência para o presídio federal é medida que atende ao princípio da especialização do sistema penitenciário, especialmente para crimes de grande repercussão e de alta complexidade, como o caso em questão.
 Posto isto, resta claro que o cumprimento da prisão preventiva de Antônio Carlos Camilo Antunes no presídio federal, e não na superintendência da Polícia Federal, é medida de rigor para garantir:
 
 
 
 •

 
 a preservação da ordem pública;


 
 
 •

 
 a proteção integral do procedimento investigativo e processual;


 
 
 •

 
 a segurança da própria custódia diante da gravidade das acusações.



 Logo solicita-se que este pleito seja encaminhado ao STF, com respaldo na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal - STF que orientam a execução da prisão preventiva frente a esquemas de crimes organizados de alto impacto social.     Sala da Comissão,          de                                          de                 .             Deputada Coronel Fernanda  (PL - MT)          
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<p>A Deputada Coronel Fernanda através da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito - CPMI do INSS, no âmbito de suas prerrogativas legislativas, solicita, por meio desta Comissão, uma expedição de determinação junto ao Supremo Tribunal Federal (STF) para que a execução da prisão preventiva seja realizada no presídio federal, na razão dos seguintes fundamentos:</p>

<p>O envolvimento de Antunes em esquema fraudulento bilionário, denunciado pela Polícia Federal, implica risco potencial de comprometimento da segurança e integridade do investigado em unidades locais, como a superintendência da Polícia Federal no Distrito Federal, que não possuem as mesmas condições estruturais e regime disciplinar dos presídios federais destinados a presos de alta periculosidade e casos complexos (Fonte: investigação da PF e CPMI).</p>

<p>A segregação em presídio federal evitará qualquer interferência ou demonstração de pressão sobre testemunhas, autoridades ou agentes da Polícia Federal, visto que a unidade federal apresenta maior rigor e autonomia administrativa para manter a custódia e preservar a coleta de provas para futura instrução penal.</p>

<p>No Brasil, não há mais previsão legal para prisão especial destinada a pessoas com curso superior, conforme entendimento consolidado pelo Supremo Tribunal Federal (STF) na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 334, em 31 de março de 2023. Por decisão desse Tribunal, foi declarada a inconstitucionalidade do dispositivo do Código de Processo Penal que conferia tal benefício aos detentores de diploma universitário, por contrariar os princípios da isonomia e agravar desigualdades sociais.</p>

<p>Assim, o tratamento aplicado a todos os presos passou a ser uniforme, independentemente do grau de escolaridade. Contudo, ressalta-se a necessidade de garantir segurança e custódia rigorosas para investigados que atuam diante de organizações criminosas e que representam ameaças concretas à ordem pública, em respeito às especificações específicas de cada caso. (conforme pesquisa em jurisprudencial do STF: https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur418840/false).</p>

<p>Trata-se, portanto, do arcabouço jurídico que disciplina a inclusão de um preso em presídio federal de segurança máxima, ainda que se trate de preso provisório, conforme esclarece o Ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal:</p>

<p> </p>

<p><strong><em>Ementa</em></strong></p>

<p><strong><em>Ementa: AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA (ART. 2º, §2º E §3º, II, DA LEI 12.850/2013). TRANSFERÊNCIA DO ACUSADO PARA ESTABELECIMENTO PENAL DE SEGURANÇA MÁXIMA, COM AMPARO NO ART. 3º DA LEI 11.671/2008 E NO ART. 3º, I E IV, DO DECRETO 6.877/2009. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 1. As informações constantes dos autos indicam que o agravante ocupa posição de destaque em articulada organização criminosa atuante no Estado do Rio de Janeiro. Logo, não merece reparos a decisão proferida pelo magistrado de origem, que, no interesse da segurança pública, determinou a inserção do paciente em presídio federal de segurança máxima com o fim de cessar sua atividade delitiva. 2. Agravo Regimental a que se nega provimento. </em><em>HC 175429 AgR / RJ - RIO DE JANEIRO AG.REG. NO HABEAS CORPUS Relator(a): Min. ALEXANDRE DE MORAES Julgamento: 20/12/2019 Publicação: 13/02/2020 Órgão julgador: Primeira Turma, Publicação PROCESSO ELETRÔNICO DJe-029  DIVULG 12-02-2020  PUBLIC 13-02-2020.</em></strong></p>

<p> </p>

<p>Nos termos do artigo 3º da Lei nº 11.671/2008, a inclusão de preso no Sistema Penitenciário Federal poderá ser determinada sempre que a necessidade de proteção da segurança pública ou à preservação da integridade física do próprio custodiado, hipóteses que se harmonizam com o disposto no artigo 3º do Decreto nº 6.877/2009, o que prevê, entre os casos cabíveis, a situação do preso que exerce função de liderança ou desempenhe papel de destaque em organização criminosa.</p>

<p>A superintendência da Polícia Federal, apesar de ser local para prisão temporária ou internações curtas, não oferece regime adequado para custódia preventiva prolongada, onde o investigado permanecerá até o julgamento. Neste contexto, a transferência para o presídio federal é medida que atende ao princípio da especialização do sistema penitenciário, especialmente para crimes de grande repercussão e de alta complexidade, como o caso em questão.</p>

<p>Posto isto, resta claro que o cumprimento da prisão preventiva de Antônio Carlos Camilo Antunes no presídio federal, e não na superintendência da Polícia Federal, é medida de rigor para garantir:</p>

<ul>
	<li>a preservação da ordem pública;</li>
	<li>a proteção integral do procedimento investigativo e processual;</li>
	<li>a segurança da própria custódia diante da gravidade das acusações.</li>
</ul>

<p>Logo solicita-se que este pleito seja encaminhado ao STF, com respaldo na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal - STF que orientam a execução da prisão preventiva frente a esquemas de crimes organizados de alto impacto social.</p>
  {"casaLegislativa":"CD","codigo":220595,"nomeParlamentar":"Coronel Fernanda","partidoSigla":"PL","ufSigla":"MT","sexo":"F","prefixoAssinatura":"Deputada"}  true  Genérico    padrao        Senhor Presidente            
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                2343 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 930, DE 2020 CMMPV 930/2020   2344 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 931, DE 2020 CMMPV 931/2020   2345 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 932, DE 2020 CMMPV 932/2020   2346 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 933, DE 2020 CMMPV 933/2020   2347 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 934, DE 2020 CMMPV 934/2020   2348 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 936, DE 2020 CMMPV 936/2020   2349 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 938/2020 CMMPV 938/2020   2350 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 944/2020 CMMPV 944/2020   2351 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 945/2020 CMMPV 945/2020   2352 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 946/2020 CMMPV 946/2020   2353 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 948/2020 CMMPV 948/2020   2354 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 950/2020 CMMPV 950/2020   2355 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 951, DE 2020 CMMPV 951/2020   2356 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 952/2020 CMMPV 952/2020   2357 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 954, DE 2020 CMMPV 954/2020   2358 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 955, DE 2020 CMMPV 955/2020   2359 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 958, DE 2020 CMMPV 958/2020   2360 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 959, DE 2020 CMMPV 959/2020   2362 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 960, DE 2020 CMMPV 960/2020   2363 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 961, DE 2020 CMMPV 961/2020   2364 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 964, DE 2020 CMMPV 964/2020   2365 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 966, DE 2020 CMMPV 966/2020   2366 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 968, DE 2020 CMMPV 968/2020   2367 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 971, DE 2020 CMMPV 971/2020   2368 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 973, DE 2020 CMMPV 973/2020   2369 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 974/2020 CMMPV 974/2020   2370 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 975/2020 CMMPV 975/2020   2372 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 980, DE 2020 CMMPV 980/2020   2373 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 982, DE 2020 CMMPV 982/2020   2374 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIAN° 981, DE 2020 CMMPV 981/2020   2375 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 983, DE 2020 CMMPV 983/2020   2376 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 984, DE 2020 CMMPV 984/2020   2377 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 986, DE 2020 CMMPV 986/2020   2378 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 987, DE 2020 CMMPV 987/2020   2381 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 993, DE 2020 CMMPV 993/2020   2383 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 996, DE 2020 CMMPV 996/2020   2384 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 998, DE 2020 CMMPV 998/2020   2385 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1000, DE 2020 CMMPV 1000/2020   2387 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1003, DE 2020 CMMPV 1003/2020   2388 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1005, DE 2020 CMMPV 1005/2020   2389 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1006, DE 2020 CMMPV 1006/2020   2391 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1009, DE 2020 CMMPV 1009/2020   2393 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1010, DE 2020 CMMPV 1010/2020   2394 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1012, DE 2020 CMMPV 1012/2020   2395 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1013, DE 2020 CMMPV 1013/2020   2396 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1014, DE 2020 CMMPV 1014/2020   2401 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1016, DE 2020 CMMPV 1016/2020   2402 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1017, DE 2020 CMMPV 1017/2020   2403 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1018, DE 2020 CMMPV 1018/2020   2404 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1019, DE 2020 CMMPV 1019/2020   2405 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1021, DE 2020 CMMPV 1021/2020   2406 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1022, DE 2020 CMMPV 1022/2020   2407 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1023, DE 2020 CMMPV 1023/2020   2408 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1024, DE 2020 CMMPV 1024/2020   2409 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1025, DE 2020 CMMPV 1025/2020   2410 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1026, DE 2021 CMMPV 1026/2021   2411 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1027, DE 2021 CMMPV 1027/2021   2419 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1028, DE 2021 CMMPV 1028/2021   2420 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1029, DE 2021 CMMPV 1029/2021   2421 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1031, DE 2021 CMMPV 1031/2021   2423 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1033, DE 2021 CMMPV 1033/2021   2426 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1034, DE 2021 CMMPV 1034/2021   2430 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1036, DE 2021 CMMPV 1036/2021   2432 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1039, DE 2021 CMMPV 1039/2021   2439 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1040, DE 2021 CMMPV 1040/2021   2442 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1042, DE 2021 CMMPV 1042/2021   2444 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1045, DE 2021 CMMPV 1045/2021   2445 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1046, DE 2021 CMMPV 1046/2021   2447 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1047, DE 2021 CMMPV 1047/2021   2448 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1049, DE 2021 CMMPV 1049/2021   2449 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1050, DE 2021 CMMPV 1050/2021   2450 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1051, DE 2021 CMMPV 1051/2021   2451 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1052, DE 2021 CMMPV 1052/2021   2454 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1055, DE 2021 CMMPV 1055/2021   2455 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1057, DE 2021 CMMPV 1057/2021   2457 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1058, DE 2021 CMMPV 1058/2021   2458 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1059, DE 2021 CMMPV 1059/2021   2459 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1060, DE 2021 CMMPV 1060/2021   2460 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1061, DE 2021 CMMPV 1061/2021   2461 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1063, DE 2021 CMMPV 1063/2021   2463 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1064, DE 2021 CMMPV 1064/2021   2464 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1065, DE 2021 CMMPV 1065/2021   2466 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1066, DE 2021 CMMPV 1066/2021   2467 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1067, DE 2021 CMMPV 1067/2021   2468 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1068, DE 2021 CMMPV 1068/2021   2470 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1069, DE 2021 CMMPV 1069/2021   2471 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1070, DE 2021 CMMPV 1070/2021   2472 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1071, DE 2021 CMMPV 1071/2021   2473 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1072, DE 2021 CMMPV 1072/2021   2477 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1073, DE 2021 CMMPV 1073/2021   2480 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1074, DE 2021 CMMPV 1074/2021   2482 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1075, DE 2021 CMMPV 1075/2021   2483 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1076, DE 2021 CMMPV 1076/2021   2484 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1077, DE 2021 CMMPV 1077/2021   2485 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1078, DE 2021 CMMPV 1078/2021   2486 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1079, DE 2021 CMMPV 1079/2021   2487 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1080, DE 2021 CMMPV 1080/2021   2488 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1081, DE 2021 CMMPV 1081/2021   2489 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1082, DE 2021 CMMPV 1082/2021   2490 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1083, DE 2021 CMMPV 1083/2021   2491 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1084, DE 2021 CMMPV 1084/2021   2492 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1085, DE 2021 CMMPV 1085/2021   2493 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1089, DE 2021 CMMPV 1089/2021   2494 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1090, DE 2021 CMMPV 1090/2021   2495 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1091, DE 2021 CMMPV 1091/2021   2496 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1093, DE 2021 CMMPV 1093/2021   2497 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1094, DE 2021 CMMPV 1094/2021   2498 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1095, DE 2021 CMMPV 1095/2021   2499 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1098, DE 2022 CMMPV 1098/2022   2500 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1099, DE 2022 CMMPV 1099/2022   2501 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1100, DE 2022 CMMPV 1100/2022   2505 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1101, DE 2022 CMMPV 1101/2022   2508 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1103, DE 2022 CMMPV 1103/2022   2509 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1104, DE 2022 CMMPV 1104/2022   2510 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1105, DE 2022 CMMPV 1105/2022   2511 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1106, DE 2022 CMMPV 1106/2022   2512 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1107, DE 2022 CMMPV 1107/2022   2515 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1108, DE 2022 CMMPV 1108/2022   2516 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1109, DE 2022 CMMPV 1109/2022   2517 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1110, DE 2022 CMMPV 1110/2022   2518 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1112, DE 2022 CMMPV 1112/2022   2520 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1113, DE 2022 CMMPV 1113/2022   2521 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1114, DE 2022 CMMPV 1114/2022   2524 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1115, DE 2022 CMMPV 1115/2022   2526 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1116, DE 2022 CMMPV 1116/2022   2530 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1117, DE 2022 CMMPV 1117/2022   2531 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1118, DE 2022 CMMPV 1118/2022   2533 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1119, DE 2022 CMMPV 1119/2022   2534 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1120, DE 2022 CMMPV 1120/2022   2535 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1121, DE 2022 CMMPV 1121/2022   2536 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1122, DE 2022 CMMPV 1122/2022   2537 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1123, DE 2022 CMMPV 1123/2022   2538 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1124, DE 2022 CMMPV 1124/2022   2541 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1125, DE 2022 CMMPV 1125/2022   2542 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1126, DE 2022 CMMPV 1126/2022   2543 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1127, DE 2022 CMMPV 1127/2022   2546 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1128, DE 2022 CMMPV 1128/2022   2550 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1129, DE 2022 CMMPV 1129/2022   2554 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1132, DE 2022 CMMPV 1132/2022   2555 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1133, DE 2022 CMMPV 1133/2022   2556 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1135, DE 2022 CMMPV 1135/2022   2557 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1136, DE 2022 CMMPV 1136/2022   2558 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1137, DE 2022 CMMPV 1137/2022   2559 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1138, DE 2022 CMMPV 1138/2022   2560 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1139, DE 2022 CMMPV 1139/2022   2561 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1140, DE 2022 CMMPV 1140/2022   2562 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1141, DE 2022 CMMPV 1141/2022   2563 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1142, DE 2022 CMMPV 1142/2022   2565 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1143, DE 2022 CMMPV 1143/2022   2566 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1144, DE 2022 CMMPV 1144/2022   2567 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1145, DE 2022 CMMPV 1145/2022   2568 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1146, DE 2022 CMMPV 1146/2022   2569 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1147, DE 2022 CMMPV 1147/2022   2570 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1148, DE 2022 CMMPV 1148/2022   2571 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1149, DE 2022 CMMPV 1149/2022   2572 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1150, DE 2022 CMMPV 1150/2022   2573 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1151, DE 2022 CMMPV 1151/2022   2574 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1152, DE 2022 CMMPV 1152/2022   2575 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1153, DE 2022 CMMPV 1153/2022   2727 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1293, DE 2025 CMMPV 1293/2025   2741 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1294, DE 2025 CMMPV 1294/2025   2742 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1295, DE 2025 CMMPV 1295/2025   2744 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1296, DE 2025 CMMPV 1296/2025   2777 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1300, DE 2025 CMMPV 1300/2025   2783 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1301, DE 2025 CMMPV 1301/2025   2784 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1303, DE 2025 CMMPV 1303/2025   2798 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1304, DE 2025 CMMPV 1304/2025   2799 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1305, DE 2025 CMMPV 1305/2025   2801 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1307, DE 2025 CMMPV 1307/2025   2802 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1308, DE 2025 CMMPV 1308/2025   2803 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1309, DE 2025 CMMPV 1309/2025   2808 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1313, DE 2025 CMMPV 1313/2025   2809 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1314, DE 2025 CMMPV 1314/2025   2811 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1315, DE 2025 CMMPV 1315/2025   2812 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1317, DE 2025 CMMPV 1317/2025   2813 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1318, DE 2025 CMMPV 1318/2025   2814 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1319, DE 2025 CMMPV 1319/2025
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    ## Quebra de linha em Materias

        #macro(idMateria $materia)
            #set($i = $materia.indexOf(' ('))
            #if($i == -1)
                #nowrap($materia)
            #else
                #nowrap($materia.substring(0, $i))
                $materia.substring($i)
            #end
        #end

    ## PALAVRAS FEMININAS EM ORDEM ALFABÉTICA
    ## CASO A FLEXÃO DE GÊNERO MODIFIQUE O INÍCIO DA PALAVRA, A PALAVRA FLEXIONADA TAMBÉM DEVE SER ACRESCENTADA (EX: SEÇÃO, SEÇÕES)

		#macro(ifFeminino $palavra $fem $masc)
			#set($pfem = ['alínea', 'emenda', 'indicação', 'ins', 'parte', 'pec', 'proposição', 'proposta', 'medida provisória', 'mpv', 'ecd', 'consulta', 'mensagem', 'representação', 'rep', 'seção', 'seções', 'subseção', 'subseções', 'sug'])
			#set($ret = $masc)
			#foreach($p in $pfem)
                #if($palavra.toLowerCase().startsWith($p))
                    #set($ret = $fem)
                    #break
                #end
			#end
			$ret
		#end

        #macro(ifFemininoPlural $palavras $fem $masc)
			#set($pfem = ['alínea', 'emenda', 'indicação', 'ins', 'parte', 'pec', 'proposição', 'proposta', 'medida provisória', 'mpv', 'ecd', 'consulta', 'mensagem', 'representação', 'rep', 'seção', 'seções', 'subseção', 'subseções', 'sug'])
            #set($ret = $fem)
			#foreach($pa in $palavras)
                #set($atual = $masc)
                #foreach($p in $pfem)
                    #if($pa.toLowerCase().startsWith($p))
                        #set($atual = $fem)
                        #break
                    #end
                #end
                #if($atual == $masc)
                    #set($ret = $masc)
                    #break
                #end
            #end
			$ret
		#end

    ## SIGLAS FEMININAS DO MATE EM ORDEM ALFABÉTICA
    ## CASO A FLEXÃO DE GÊNERO MODIFIQUE O INÍCIO DA PALAVRA, A PALAVRA FLEXIONADA TAMBÉM DEVE SER ACRESCENTADA (EX: SEÇÃO, SEÇÕES)

		#macro(ifSiglaMatFeminina $palavra $fem $masc)
			#set($pfem = ['ecd', 'ecs', 'mcr', 'mpv', 'pec', 'ccc', 'ccn', 'con', 'cop', 'das', 'den', 'ins', 'mcn', 'mos', 'msc', 'msf', 'msg', 'pcf','pcj', 'pdh', 'pet', 'pfs', 'por', 'ptn', 'qcn', 'qed', 'qsf', 'rae', 'rrc', 'sin', 'sug'])
			#set($ret = $masc)
			#foreach($p in $pfem)
			#if($palavra.toLowerCase().startsWith($p))
				#set($ret = $fem)
				#break
			#end
			#end
			$ret
    #end


    ## DISPOSITIVOS NO PLURAL

		#macro(ifDispositivosPlural $expressao $plural $singular)
			#set($ret = $singular) #set($expressao=$expressao.trim())
			#if($expressao.contains(' e '))
				#set($ret = $plural)
			#else
					## PALAVRAS PLURAL EM ORDEM ALFABÉTICA
					#set($pplu = ['alíneas', 'artigos', 'arts', 'capítulos', 'incisos', 'itens', 'livros', 'parágrafos', '§§', 'partes', 'seções', 'subseções', 'títulos'])
					#foreach($p in $pplu)
					#if($expressao.toLowerCase().startsWith($p))
						#set($ret = $plural)
						#break
					#end
					#end
			#end
			$ret
		#end

    ## DISPOSITIVOS FEMININO E PLURAL

    #macro(ifDispFemPlural $expr $fs $ms $fp $mp)
        #set($p = "#ifDispositivosPlural($expr 'p' '')")
			#set($p = $p.trim())
			#if($p == 'p')
					#ifFeminino($expr $fp $mp)
			#else
					#ifFeminino($expr $fs $ms)
			#end
		#end

		## TRATAMENTO DE EMENTA
		#macro(trataEmenta $texto)
			#if($texto #and $texto != '')
				#set($textoT = $texto.trim())

				## Retira . no final
				#if($textoT.endsWith('.'))
					#set($indice = $textoT.length() - 1)
					#set($textoT = $textoT.substring(0, $indice))
				#end

				## Primeira letra minúscula
				#set($primeiraLetra = $textoT.substring(0, 1).toLowerCase())
				#set($textoT ="$primeiraLetra$textoT.substring(1)")

				## Não altera emenda iniciada em emenda ou substitutivo
				#if(!($textoT.toLowerCase().startsWith("emenda") #or $textoT.toLowerCase().startsWith("substitutivo")))
					#set($strVetoParcial = 'veto parcial ')
					#if($textoT.toLowerCase().startsWith($strVetoParcial))
						#set($textoT = $textoT.substring($strVetoParcial.length()))
					#else
						#set($textoT = $textoT)
						que
					#end
				#end

				#set($textoT = $textoT.replace('“', '‘').replace('”', '’'))
             “$textoT”
            #end
		#end

        #macro(ementaMateriaOpcional $ementa $apresentarEmenta)
            #if(not($ementa))
                #set($ementa = $madoc.valueOf.q-materia-ementa)
            #end
            #if(not($apresentarEmenta))
            	#set($apresentarEmenta = $madoc.valueOf.q-materia-apresentar-ementa)
            #end
            #if($apresentarEmenta == 'true' #and $madoc.size($ementa) gt 0)
                , #trataEmenta($ementa)
            #end
        #end

    ## NORMALIZA O CAPS DO TEXTO ENVIADO

		#macro(initCap $texto)
            #set($initCapExcl = ['a', 'à', 'ao', 'aos', 'as', 'às', 'e', 'o', 'os', 'de', 'da', 'das', 'do', 'dos', 'nº', 'pela', 'por', 'para', 'na', 'em'])
			#set($initCapExclSiglas = ['cae', 'cas', 'ccj', 'cct', 'cdh', 'cdr', 'ce', 'ci', 'cma', 'cpi', 'cpmi', 'cra', 'cre', 'csf',
				'ecd','eds','mpv','pdc','pdn','pdr','pds','pec','plc','pln','pls','plv','prn','prs','rai','ras','rce','rcm','rcp','rcs','rct','rdh','rdr','red',
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CPMI - INSS

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do § 3º do art. 58 da Constituição Federal, nos arts. 1º e 2º da Lei nº 1.579/1952, art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, art. 3º da Lei 11.671/2008 e art. 3º do Decreto 6.877/2009, aplicado subsidiariamente aos trabalhos desta Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, nos termos do art. 151 do Regimento Comum do Congresso Nacional, requer-se por intermédio desta Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, que seja oficiado ao Ministro André Mendonça, do Supremo Tribunal Federal – STF, solicitando a ALTERAÇÃO DO LOCAL DE CUMPRIMENTO DA PRISÃO PROVISÓRIA DO SENHOR ANTÔNIO CARLOS CAMILO ANTUNES, atualmente custodiado na Superintendência da Polícia Federal, para o Presídio Federal de Brasília – DF.

JUSTIFICAÇÃO

Considerando o elevado grau de risco e a complexidade do esquema do crime investigado, que envolve desvio bilionário de recursos previdenciários e o impacto significativo causado à ordem pública, torna-se necessário que a custódia preventiva de Antônio Carlos Camilo Antunes popularmente conhecido como “Careca do INSS”,  ocorra no estabelecimento prisional federal e não na Superintendência da Policia Federal.

A Deputada Coronel Fernanda através da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito - CPMI do INSS, no âmbito de suas prerrogativas legislativas, solicita, por meio desta Comissão, uma expedição de determinação junto ao Supremo Tribunal Federal (STF) para que a execução da prisão preventiva seja realizada no presídio federal, na razão dos seguintes fundamentos:

O envolvimento de Antunes em esquema fraudulento bilionário, denunciado pela Polícia Federal, implica risco potencial de comprometimento da segurança e integridade do investigado em unidades locais, como a superintendência da Polícia Federal no Distrito Federal, que não possuem as mesmas condições estruturais e regime disciplinar dos presídios federais destinados a presos de alta periculosidade e casos complexos (Fonte: investigação da PF e CPMI).

A segregação em presídio federal evitará qualquer interferência ou demonstração de pressão sobre testemunhas, autoridades ou agentes da Polícia Federal, visto que a unidade federal apresenta maior rigor e autonomia administrativa para manter a custódia e preservar a coleta de provas para futura instrução penal.

No Brasil, não há mais previsão legal para prisão especial destinada a pessoas com curso superior, conforme entendimento consolidado pelo Supremo Tribunal Federal (STF) na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 334, em 31 de março de 2023. Por decisão desse Tribunal, foi declarada a inconstitucionalidade do dispositivo do Código de Processo Penal que conferia tal benefício aos detentores de diploma universitário, por contrariar os princípios da isonomia e agravar desigualdades sociais.

Assim, o tratamento aplicado a todos os presos passou a ser uniforme, independentemente do grau de escolaridade. Contudo, ressalta-se a necessidade de garantir segurança e custódia rigorosas para investigados que atuam diante de organizações criminosas e que representam ameaças concretas à ordem pública, em respeito às especificações específicas de cada caso. (conforme pesquisa em jurisprudencial do STF: https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur418840/false).

Trata-se, portanto, do arcabouço jurídico que disciplina a inclusão de um preso em presídio federal de segurança máxima, ainda que se trate de preso provisório, conforme esclarece o Ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal:

 

Ementa

Ementa: AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA (ART. 2º, §2º E §3º, II, DA LEI 12.850/2013). TRANSFERÊNCIA DO ACUSADO PARA ESTABELECIMENTO PENAL DE SEGURANÇA MÁXIMA, COM AMPARO NO ART. 3º DA LEI 11.671/2008 E NO ART. 3º, I E IV, DO DECRETO 6.877/2009. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 1. As informações constantes dos autos indicam que o agravante ocupa posição de destaque em articulada organização criminosa atuante no Estado do Rio de Janeiro. Logo, não merece reparos a decisão proferida pelo magistrado de origem, que, no interesse da segurança pública, determinou a inserção do paciente em presídio federal de segurança máxima com o fim de cessar sua atividade delitiva. 2. Agravo Regimental a que se nega provimento. HC 175429 AgR / RJ - RIO DE JANEIRO AG.REG. NO HABEAS CORPUS Relator(a): Min. ALEXANDRE DE MORAES Julgamento: 20/12/2019 Publicação: 13/02/2020 Órgão julgador: Primeira Turma, Publicação PROCESSO ELETRÔNICO DJe-029  DIVULG 12-02-2020  PUBLIC 13-02-2020.

 

Nos termos do artigo 3º da Lei nº 11.671/2008, a inclusão de preso no Sistema Penitenciário Federal poderá ser determinada sempre que a necessidade de proteção da segurança pública ou à preservação da integridade física do próprio custodiado, hipóteses que se harmonizam com o disposto no artigo 3º do Decreto nº 6.877/2009, o que prevê, entre os casos cabíveis, a situação do preso que exerce função de liderança ou desempenhe papel de destaque em organização criminosa.

A superintendência da Polícia Federal, apesar de ser local para prisão temporária ou internações curtas, não oferece regime adequado para custódia preventiva prolongada, onde o investigado permanecerá até o julgamento. Neste contexto, a transferência para o presídio federal é medida que atende ao princípio da especialização do sistema penitenciário, especialmente para crimes de grande repercussão e de alta complexidade, como o caso em questão.

Posto isto, resta claro que o cumprimento da prisão preventiva de Antônio Carlos Camilo Antunes no presídio federal, e não na superintendência da Polícia Federal, é medida de rigor para garantir:

		a preservação da ordem pública;



		a proteção integral do procedimento investigativo e processual;



		a segurança da própria custódia diante da gravidade das acusações.



Logo solicita-se que este pleito seja encaminhado ao STF, com respaldo na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal - STF que orientam a execução da prisão preventiva frente a esquemas de crimes organizados de alto impacto social.

Sala da Comissão,          de                                          de                 .

Deputada Coronel Fernanda

(PL - MT)



